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CONVÊNIO N' 14712023, que entre si

cclebram. o ESTADO DE GOIÁS, por mcio

da SECRETARIA DE ESTADO DA

EDUCAÇÃO e o MUNICÍPIO DE

TEREZÓPOLIS-CO. na forma abaixo:

O ESTADO DE GOIÁS, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO

DA EDUCAÇÃO, com scde em Goiânia, Capital do Estado de Goiás, situada à Quinta Avenida.

Qd. 71, n'212, Setor Leste Vila Nova, CEP: 74.643-010 inscrita no CNPJ/MF sob o no

0l .409.705/0001-20, representada por suâ titular, APARECIDA DE FÁTIMA GAVIOLI

SOAR-ES PEREIRA, brasileira, casada, inscrita no CPF sob o n' 329.607.192-04 e portadora

do RG 368.625, expedida pela SSP/RO, residente e domiciliada nesta Capital, doravante

denominado CONCEDENTE. e o MUNICiPIO DE TEREZÓPOLIS-GO. pcssoa juridica de

direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n'3ó.985.455i0001-50, com sede na Prefeitura

Municipal, situada na Rua Alonso Felix, s/n', Centro. Terezópolis de Goiás/GO, CEP:75.1'75-

000, representado por seu titular, UILTON PEREIRÂ DOS SANTOS, brasileiro, inscrito no

CPF n" 508.837.801-78 e portador do RG n" 1898054 SSP GO, residente e domiciliado na Rua

Augusta Teixeira, Qd. 18, Lt. I l, s/n", Centro, Terezópolis dc Goiás/GO. CEP: 75.175-000.

doravante denominado CONVENENTE. nos termos da Lei Federal n'8.666. de 2l dejunho de

l993, e suas alterações, Lei Estadual n' 17.928, de 27 de dezembro de 2012. Lei estadual n"

2l .527 , dc 26 de julho de 2022 (LDO) e Lci cstadual n' 2l .760. dc 29 dc dezembro de 2022

(LOA), resolvem, de mútuo acordo, celebrar o presente COWÊNIO, mediante as cláusulas e

condições seguintcs:

CLAUSULA PRIMT]IRA. DO OBJETO

O prcscnte Convênio tem por objeto a destinação de R$ I 10.000,00 (cento e dez

mil reais), ao convenente, para gastos com a educação, de acordo com o descrito no Plano de

Trabalho que é parte integÍante deste ajuste.
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CLAUSULA SEGUNDA - DAS METAS

As mctas espccificadas com os respectivos valores. constantes do Plano de

Trabalho, poderâo sofier adequaçôes no decorrer da execução do convênio, desde que não se

altere o objeto preconizado na Cláusula Primeira deste instrumento e que sejam previamente

aprovadas pcla Concedente.

Parágrafo Primeiro: As ações complementares necessárias, quando não

constantes do presente Convênio, imprescindiveis para a parceria institucional serão objeto de

Termos Aditivos que deverão ser estabelecidos visando à sua operacionalização.

Prrágrafo Segundo: Quanto às metas estabelecidas, caberá à Concedente,

orientar, supervisionar, acompanhar e aprovar previamente a regular utilização dos recursos

deste convênio.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES

I - Constituem obrigações do CONVENENTE - MUNICIPIO:

I ) Cumprir fielmente o objeto pactuado;

2) Adotâr os procedimentos licitâtórios, sendo vedado fracionar o objeto, quândo

da aquisição de bens e/ou contratação de serviços referentes às ações deste convênio, nos termos

da Lei licitatória regente e regulamentos do ente municipal beneficiário;

3) Prestar contas no tempo delcrminado, em atenção à norma do art. 72, § l'. da

Lei Estadual n" 17 .92812012;

4) Facilitar os meios para que a Concedente e/ou credenciados por ela, exerçam,

a qualquer tempo, a fiscalização quanto aos aspectos técnicos, financeiros e administrativos do

presente convênio, som prejuízo da ação fiscalizadora dos demais órgãos dc controle;

5) Manter os documentos comprobatórios das despesas realizadas, objeto dcste

Convênio. arquivados em boa ordem, no próprio local em que foram contabilizados. pelo prazo

de dez anos, contado da aprovação da prestação de contas do Gestor do órgão;
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6) Apor nas faturas, notas Íiscais e quaisquer outros documentos de despesa,

obrigatoriamente emitidos em nome do Convenente, o carimbo identificador com o título.

número e ano do Convênio;

7) Atender, no que couber, às exigências contidas na Lei licitatória regente e

regulamentos do ente municipal beneficiário;

8) Arcar com todos os encaÍgos que porventura veúam a incidir quando da

execução deste convênio, tais como: obrigações civis, fiscais, trabalhistas ou quaisquer outros;

9) Abrir conta específica para o convênio (Conta-Convênio), não sendo

permitida a utilização de conta bancária aberta e/ou utilizada anteriormente, inclusive para outros

convênios dc mesma natureza. Os recursos deverão ser mantidos nesta conta específica c

somente poderão ser ulilizados para o pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho

ou para a aplicação no mercado financeiro conforrne previsto no Convênio, sendo necessário a

comprovação de saldo inicial da conta zerada;

10) Aplicar os recursos recebidos do convênio. enquanto nâo utilizados. em

cademetas de poupança de instituiçâo financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou

superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado

aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos se verilicar em

prazos menores que um mês. As receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamentc

computadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua Íinalidade;

ll) Comprovar o cumprimento da contrapartida pachrada quc deverá ser

depositada na conta bancária específica do convênio, de acordo com os prazos estabelecidos no

cronograma de desembolso estabelecido no plano de trabalho;

12) Realizar os pagamentos das despesas do Convênio mediante cheque

nominativo, ordem bancária, transferência eletrônica ou outra modalidade de saque autorizado

pelo Banco Central do Brasil, na qual a destinação e o crcdor final fiquem idcntificados no

documento;

13) Manter e movimentar os recursos na conta bancária específica do convênio,

com comprovação dc saldo inicial zerado;

14) Apresentâr, na prestação de contas, a documentação necessária em ordem

cronológica, de acordo com as metas previstas;

l5) Informar. indcpcndentc dc solicitação, ento do convênio:
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16) Indicar um Gestor, cuja responsabilidade seni o de prestar informações sobre

o andamento do convênio e encaminhar as demandas à concedente;

17) Indicar um responsável técnico habilitado, quando a natureza do convênio

assim o exigir, podendo este acumular as funções de gestor do convênio;

18) Restituir à Concedente, obrigâtoriamente, o saldo de recursos não utilizados

durante a vigência do convênio, bem como seus rendimentos, devendo o saldo ser recolhido, ao

Tesouro Estadual, por meio de Documento de Arrecadação de Receita Estadual DARE a ser

emitido no sitio www.econom ia.so.gov. br;, observando-se a proporcionalidade dos recursos

transferidos pelo Estado com os recursos da contrapartida transferidos pelo Convcnente, no

prazo improrrogável de 30 (trinta) dias da conclusão do objeto do convênio, sob pena da imediata

instauração de tomada de contas especial do responsável, devendo o comprovante de devolução

ser encaminhado para o e-mail contabilidade@seduc.go.gov.br, mencionando-se o no do

convênio e que se trata de devolução de saldo remanescente, sendo que este procedimento deverá

ser efetuado quando da conclusâo do convênio. quando não for executado o objeto ou quando

não for apresentada devidamente a prestaçào de contas.

l9) Comunicar a celebração do convênio à Câmara de Vereadores, divulgando

nas midias locais para que a comunidade bencficiada seja atendida pelo Convênio;

20) Identificar, sempre que possível, o objeto do convênio como resultante da

aplicação de recursos do governo estadual;

2l ) Executar o objeto dentro da vigência destc Convênio, conforme pÍoposto no

Plano de Trabalho apresentado, que será parte integrante do Convênio independentemente de

transcrição;

22) Permitir o livre acesso dos servidores dos órgâos ou das entidades públicas

concedentes e dos de controle intemo e extemo estadual aos processos, documentos,

informações, instalações e sistemas referentes ao presente instrumento.

II - Constituem obrigações da CONCEDENTE - SEDUC:

l) Acompanhar e âvâliar de forma global e técnica os projetos a serem

desenvolvidos e executados em decorrência deste Convênio;

2) Designar, um Íepresentante como gestor que acompanhará e Íiscalizará a

execução deste convênio e dos recursos repassados;
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3) Apreciar as prestações de contas parciais ou totais apresentâdos pelo

Convenente, podendo deixar de aprováJas sempre que verificar a ocorrência de algum dos

seguintes eventos:

3.1) Inexecução total ou parcial do objeto pactuado;

3.2) Desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos;

3.3) Não utilização, total ou parcial, no objeto do ajuste, dos saldos financeiros.

inclusive os provenientôs das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas, quando não

recolhidos na formâ preüsta neste instrumento;

3.4) Ausência de documentos exigidos na prestação de contas que comprometa

o julgamcnto da boa e regular aplicação dos recursos.

4) Garantir o cumprimento do disposto na Lei Licitatória regente e regulamentos

do ente municipal beneficiário;

5) Efetuar o repasse dos recursos financeiros ao Convenente;

6) Prorrogar *DE OFÍCIO" a vigência do convênio, quando houver atraso na

liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado;

7) Publicar o resumo do instrumento e seus aditivos na imprensa oficial do

Estado, em cumprimento ao art. 54, § l', da Lei federal n' 14.133, de2021.

CLAUSULA QUARTA - DO GESTOR

O GESTOR do presente âjuste será designado por meio de Portaria a ser

elaborada pelo CONCEDENTE.

Parágrafo Único: Constituem obrigações do GESTOR, nos termos do art. 5l da

Lei n" 17 .92812012, sem prejuizo daquelas elencadas no arÍigo 52 do mesmo diploma legal:

l) Solicitar da CONVENENTE, quando julgar necessário, esclarecimentos,

informações, relatórios e laudos técnicos complementares, além daqueles ordinariamente

prestados no cumprimento das obrigações definidas na Cláusula Terceira deste instrumento:

2) Adotar providências necessárias ao fiel cumprimento do ajuste;

3) Encaminhar em tempo hábil, a seus superiores, as decisões e providências que

ultrapassarem a sua competência;

4) Acompanhar e fiscalizar os recursos repassados no que tange ao

gerenciamento financeiro e fiscalização de sua execução, examinar as prestações de contas
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C USULA QUINTA _ DAS VEDAÇÕES

E vedado ao Convenente:

l) Utilizar os recursos previstos em finalidades diversas das estabelecidas no

Convênio, ainda que em caráter de emergência;

2) Pagar despesas a título de taxas de administraçâo ou similares;

3) Pagar despesas realizadas em data anterior ou posterior à vigência do

convênio, salvo os pagamentos cujo fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência

do instrumento pactuado;

4) Pagar despesas com taxas bancárias (tarifas de movimentação em conta

corrente, cobrança de extratos, emissão de cheques, entre outros), multas, juros ou correção

monetária, inclusive referentes a pagâmentos de obrigâções e encargos civis, trabalhistas, fiscais,

tributários, previdenciários ou quâisquer outros, sendo que os encargos que porventura venham

a incidir indevidamente quando da execução do objeto deverão ser creditados pelo Convenente

à conta convênio:

5) Trespassar ou ceder a execução do objeto do convênio, exceto pâra as

contratações necessárias à execuçâo do plano de trabalho e observados os princípios da

administração pública;

6) Pagar, a qualquer título, a servidor ou empregado público, integrante de quadro

de pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, por serviço de

consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis específicas, compatíveis

com a lei de diretrizes orçamenlárias vigente:

7) Transferir recursos pâra clubes, organizações ou entidades congêneres, para

Íins recreativos ou assistenciais, de servidores ou empregados de quaisquer natuÍezas;

8) Sacar recursos da conta específica do convênio para pagamento em espécie

(dinheiro) de despesas;

9) Realizar pagamentos antecipados a fomecedores de bens e serviços;

l0) Alterar o objeto do convênio de forma a descaraclerizá-lo;
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I I ) Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo

ou oricntação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem

promoção pessoal e desde que prevista no plano de trabalho.

CI,Á usul-A sExTA - DOS RECURSOS E SUA DESTTNAÇÃO

Para efeito do disposto na Cláusula Primeira, o valor total deste Convênio

perfar-se-á em R$ 133.290,00 (cento e trintâ e rrês mil, duzentos e noventa reais), dos quais

RS I10.000,00 (cento e dez mil reais) serão repassados pela Concedente ao Convenente, e

esse, como conkaparlida, participará com R$ 23.290,00 (vinte e três mil e duzentos c noventa

reais) conforme Plano de Trabalho e demais documentos constantes dos autos.

Parágrafo Primeiro: Os recursos que cobrirão este convênio correrão à contâ

da dotação indicada na Declaração de Adequação Orçamentária c Financeira. c demais

documentos inseridos nos autos.

Parágrafo Segundo O valor do repasse a ser transferido pela concedente não

poderá ser aumentado, salvo se ocorrer situação capaz de justifrcá-lo, dependendo de

apresentação e aprovação prévia pela Administração de projeto âdicional detalhado e de

comprovaçâo da fiel execução das etapas anteriores e com a devida prestaçâo de contas, além da

observância da proporcionalidade da contrapartidâ, sendo sempre formalizado por aditivo.

cLÁusut,A SÉTrMA - EVENTUAL ocoRRÊNcla or FATO RELEVANTE

A concedente podcrá assumir ou transferir a rcsponsabilidadc pcla cxecução do

objeto. quando couber, no caso de paralisaçâo ou da ocorrência de fato relevante, de modo a

evitar sua descontinuidade, inclusive de alterar o Plano de Trabalho em situações especiais.

CLÀL SL L.\ OIT,\\'A - DOS ENCARCOS

O Convenenle é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

c comerciais resultantcs da execução do convênio.
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CLÁ.USULA NONA _ DA PRESTAÇ O DE CONTAS

E dcver do Convenente comprovar que aplicou corretamentc o recurso no objeto

de convênio e demonstrar que o realizou com os recursos repassados e em obediência às normas

legais aplicáveis à matéria, sob pena de rejeição da despesa realizada.

Parágrafo Primeiro: A prestação de contâs dos recursos recebidos dar-se-á

através da entrega à Concedente dos documentos fiscais originais comprobatórios das despesas

ou equivalentes e formulários, devidamente preenchidos e assinados, dentro do prazo

regulamentado no termo de convênio.

Parágrafo Segundo: A prestação de contas dos recursos recebidos deve ser

organizada em ordcm cronológica de acordo com as metas estabelecidas c acompanhada dos

seguintes documentos e anexos:

I ) Oficio de encaminhamento;

2) Relatório circunstanciado do cumprimento do objeto;

3) Cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordenador de despesa;

4) Cópia do termo firmado, com indicação da data de sua publicação;

5) Relatório de execução fisico-financeira;

6) Demonstrativo da execução da receita e da despesa, evidenciando os recursos

recebidos em transferência, a contrapartida, os rcndimentos auferidos na aplicaçâo dos recursos

no mercado frnanceiro, quando for o caso, e os saldos;

7) Relação de pagamentos efetuados com os recursos da concedente e do

convenente, bem como dos provenientes da aplicação financeira;

8) Relação de bens permanentes adquiridos com os recursos da concedente e

convenente, bem como dos provenientes da aplicação ftnanceira;

9) Relação de bens de consumo adquiridos com os recursos da concedente e

convenente, bem como dos provenientes da aplicação financeira;

l0) Relação de serviços de terceiros com os Íecursos da concedente e do

convenente, bem como dos provenientes da aplicação financeira;

I l) Exlrato da conta bancária espccífica, do período do reccbimento do recurso,

demonstrando a conta zerada, e, se for o caso, a cônciliação banciíria;

Â$ nJdodc Ío'm.d.d,l
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l2) Extratos da conta de aplicaçâo financeira, evidenciando todos os rendimentos

auferidos no período e demonstrando a conta zerada;

13) Cópia do termo de aceitação deÍinitiva da obÍa, rermos de medição, planilha

orçamentária e projetos executivos, quando o objeto visar à realização de obra ou serviço de

engenharia;

14) Comprovante de recolhimento do saldo de recursos ao Tesouro Estadual;

15) Cópia dos ajustes firmados, com os respectivos aditivos e publicaçôcs,

quando for o caso;

l6) Relação de localização dos bens adquiridos;

I 7) Notas fi scais/faturas;

l8) Relatório fotográfico dos bens adquiridos e obras realizadas;

l9) Relação de treinados ou capacitados, quando for o caso;

20) Termo de compromisso por meio do qual o convenente fica obrigado a
manter os documentos relacionados ao convênio pelo prazo de l0 (dez) anos, contado da data

em que foi aprovadâ a prestação de contas.

Parágrafo Terceiro: A prestação dc contas deverá ser entregue impressa e. para

fins de registro interno da Secretaria de Estado de Educação, em arquivo pDF pesquisável.

Parágrafo Quarto: Quando o objeto do convênio visar à realizaçâo de obras ou

serviços de engeúaria, o Convenente deve apresentar ainda os següntes documentos:

I ) Relação e mediçâo dos serviços executados;

2) Termo de entrega,/aceitâçâo da obra ou serviços assinados por um engeúeiro;

3) Laudo técnico de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Quinto: Nos casos de procedimentos licitatórios, devem ser

apresentadas as cópias do edital. a ata de realização, despacho adjudicatório e de homologação

das licitações realizadas ou do ato formal de dispensa ou inexigibilidade, acompanhado da prova

de sua publicidade e demais documentos comprobatórios.

Parágrafo Sexto: A prestação de contas dos recursos repassados deverá scr

encaminhada pelo Convenente à Concedente em até 30 (trinta) dias, a contar do término do prazo

de execução do objeto previsto no plano de trabalho. ou de sua conclusão antecipada, o que
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ocolrer primeiro, observando-se os termos da legislação em vigor, sobretudo o disposto no ârt.

73 da Lei estadual no 17.928, de 2012.

Parágrafo Sétimo: Constatadas quaisquer irregularidades no convênio, será

feita diligência pela concedente e será fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao convenente.

a partir da datâ do recebimento da notiÍicação, para apresentação dcjustificativas e alegações de

defesa ou devoluçâo dos recursos liberados, atualizados.

Parágrafo Oitavo: Quando a prcstação de contas não for cncaminhada no prazo

convencionado, a Concedente fixará o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao Convenente, a partiÍ

da data do recebimento da notificação, para que seja apresentada a prestação de contas, ou

recolhimento dos recursos, incluídos rendimentos da aplicação no mercado financeiro,

acrescidos de juros e correção monetária, à conta dâ Concedente.

Parágrafo Nono: Em caso de não apresentação da prestação de contas final, no

prazo estipulado no convênio, ou a prestação de contas não obtiver aprovação, serâo adotadas

providências por paÍe do ordenador de despesa da unidade Concedente para a instauração de

tomada de contas especial para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e

quantificação do dano, sendo quc cstc procedimento será adotado nos casos de omissão no dever

de prestar contas, de ocorrência de desfalque ou desvio de diúeiro, bens ou valores públicos e

de prática de qualqu€r ato ilegal, ilegitimo ou antieconômico de que resulte dano ao Erário.

Parágrafo Décimo: Em caso de convênio com liberação de mais de duas

parcelas financeiras, a Convenente apresentaÍá a Concedente a prestação de contas parcial, que

consisle na documentação especificada para a prestação de contas final, com exceção do

comprovante de recolhimento do saldo de recursos, sendo que a prcstação de contas parcial deve

ser apresentada para comprovar a execução da parcela de recurso recebida, em caso de repasses

em três ou mais parcelas. Dessa forma a prestação de contas parcial rcfcrente à primeira parcela

é condição para a liberação da tcrceira; a prestação referente à scgunda, para liberação da quarta

e asslm sucessrvâmente

Parágrafo Décimo Primeiro: Caso a liberação dos recursos seja efetuada em

até duas parcelas, a aprcscntação dâ prestaçâo de contas far-sc-á no prazo convcncionado no

termo de convênio, globalizando as parcelas liberadas. porém, para liberação da segunda parcela,

Secretaria de Estado da Educaçào

Quinta Avenida, Qd. 71, 212 Setor Leste Vila Nova-CEP 74.643-010

n
rl

U ILTON

rty

\t F.



Sccr.teria de
E.t.do dà
Educâção

a CONVENENTE deverá encaminhar cópia da medição, laudo da interveniente atestando o

estado da obra, cópias dos documcntos referentes ao procedimento licitatório, bcm como a

comprovação de comunicação à Câmara dos Vereadores.

CLAUSULA DECIMA. DO PR{ZO DE VIGENCIA

O presente Convênio teú vigência de 24 (vinte quatro) meses, a contar da data

da publicação no Diário Oficial do Estado, período prorrogável a critério das paÍes, desde que

justificada pelo Convenente e autorizada pela Autoridade competente desta Pasta, devendo ser

requerida em até 60 (sessenta) dias antes de seu vencimento.

Os paíícipes poderão denunciar o presente Convônio, desde que comunicada por

escrito essa intenção com 60 (sessenta) dias de antecedência.

E facultado aos pârtícipes a rescisão do instrumento, a qualquer tempo, por ato

devidamente justificado, e a alteração do convênio por meio de termo aditivo, mediante proposta

devidamente formalizada e justiÍicada, a ser apresentada à concedcnte em, no mínimo 60

(sessenta) dias antes do término de sua vigência ou no prazo nele estipulado.

Os casos omissos serão objeto de análise e estudo para solução em cada

oportunidade e de comum acordo entre os partícipes.

CLAUSULA D CIMA TERCEIR.\. DOS TERMOS INTEGRANTES

É parte integrante do presente termo, o Plano de Trabalho

CLAUSULA D CIMA QUARTA - DA PUBI,ICAÇ o

Para eficácia do presente convênio, a SEDUC providenciará a publicação de seu

extrato no Diário Oficial do Estado de Goiás, de conformidade com os artigos 37, caput, da

Constituição Federal € aÍ. 54, §'1", da Lei federal n' 14.133, de 2021. urlroN tu,in dod.íom.
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CLAUSUI-A D CIMA QUINTA. DO FORO

As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou

encerramento do ajuste, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediaçâo no âmbito da

Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma

da Lei n' 9.307, de 23 de setembro dc 1996 e da Lei Complementar Estadual n' 144, de 24 de

julho de 2018.

O Foro da Comarca de Goiânia é o competente paÍa dirimir as questões oriundas

deste convênio não dirimidas pelas vias administrativas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Aplicam-se ao presente convênio toda a legislação e normas vigentes sobre a

matéria.

E por estarem acordes firmam os convenentes, perante 02 (duas) testemuúas, o

presente ato em 02 (duas) vias dc igual teor c forma para todos os efeitos jurídicos.

GABINETE SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÁO, CM
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